
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	Objeto: Aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios destinados ao consumo e atendimento das necessidades dos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, inclusive para realização de atividades, ações institucionais e eventos oficiais, bem como de produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais do Município de Paverama.

	Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento

	

	1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

	Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso I do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/2021):

	O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a necessidade pública relacionada à aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das atividades desenvolvidas pelos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, bem como de produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais do Município de Paverama.
A Administração Municipal desenvolve, ao longo do exercício, atividades administrativas, reuniões, capacitações, oficinas, ações institucionais, eventos oficiais e outras iniciativas que, conforme sua natureza, demandam o fornecimento de gêneros alimentícios. Essas necessidades são distribuídas entre diferentes órgãos e unidades municipais e apresentam quantitativos variáveis, circunstância que exige a manutenção de instrumento de contratação capaz de possibilitar aquisições conforme a demanda efetivamente verificada.
Paralelamente, a Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Habitação, especialmente por meio dos serviços vinculados à política de assistência social, necessita dispor de produtos alimentícios destinados à composição de cestas básicas para atendimento de famílias e indivíduos que preencham os critérios estabelecidos para concessão de benefícios e atendimentos socioassistenciais, especialmente diante de situações de vulnerabilidade temporária identificadas e avaliadas pelo setor competente.
A necessidade pública a ser enfrentada consiste, portanto, em assegurar condições para o atendimento regular das demandas alimentares institucionais do Município e, simultaneamente, possibilitar a disponibilização de cestas básicas no âmbito da política de assistência social. Nesse aspecto, a Lei Federal nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social – estabelece a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado, destinada ao atendimento das necessidades básicas, e prevê, em seu art. 22, os benefícios eventuais como provisões suplementares e provisórias destinadas, entre outras hipóteses, ao enfrentamento de situações de vulnerabilidade temporária, observados os critérios e a regulamentação aplicáveis no âmbito municipal.
Trata-se de demanda ordinária, recorrente e previsível quanto à sua existência, porém variável quanto aos quantitativos, tipos de produtos e momentos de utilização, em razão do consumo efetivo das unidades municipais, do calendário de atividades e eventos, das ações desenvolvidas pelas Secretarias e da quantidade de atendimentos socioassistenciais que venham a ocorrer. Essas características tornam necessária a adoção de planejamento que permita aquisições graduais, evitando tanto a indisponibilidade de produtos quanto a formação desnecessária de estoques de gêneros sujeitos a prazo de validade e deterioração. A aquisição também se justifica pelo fato de que as Atas de Registro de Preços anteriormente utilizadas para atendimento dessas necessidades tiveram seus respectivos prazos de vigência encerrados, tornando necessária a realização de novo procedimento licitatório que assegure a continuidade do fornecimento e evite desabastecimento das unidades municipais ou comprometimento dos atendimentos socioassistenciais.
Do ponto de vista do interesse público, é fundamental que a Administração disponha de instrumento eficiente e flexível para realizar as aquisições conforme as necessidades efetivamente verificadas, observando padrões adequados de qualidade, validade, acondicionamento e segurança dos alimentos. A adoção de fornecimento parcelado contribui para racionalizar os estoques, reduzir perdas e desperdícios, preservar a qualidade dos produtos e permitir maior compatibilidade entre as aquisições realizadas e o consumo efetivo de cada unidade ou ação municipal.
Diante do exposto, verifica-se a necessidade de promover nova contratação destinada ao registro de preços para aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios e de produtos destinados à composição de cestas básicas, de modo a assegurar a continuidade das atividades administrativas e institucionais do Município, o atendimento das demandas socioassistenciais e a utilização eficiente dos recursos públicos, mediante fornecimentos realizados conforme as necessidades efetivamente identificadas durante o período de vigência da contratação.



	2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

	Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (inciso II do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/21):

	A presente contratação, cujo objeto consiste na aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das necessidades dos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, bem como de produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais do Município, encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do Município de Paverama para o exercício de 2026, no ITEM Nº 147 – MATERIAIS DE CONSUMO (ALIMENTOS E PADARIA). A previsão demonstra que a necessidade de aquisição desses produtos foi previamente identificada pela Administração como demanda recorrente, necessária ao regular desenvolvimento das atividades dos órgãos municipais e ao atendimento das ações de caráter socioassistencial.
Embora o item previsto no PCA contemple conjuntamente a descrição “Alimentos e Padaria”, a fase preparatória demonstrou a conveniência de realização de procedimentos distintos para os gêneros alimentícios de mercado e para os produtos de padaria, em razão das particularidades de fornecimento, prazos de entrega e características próprias de cada segmento. A presente contratação, portanto, abrange exclusivamente os gêneros alimentícios de mercado e os produtos destinados à composição de cestas básicas, permanecendo os itens de padaria para contratação específica.
A inclusão da demanda no PCA evidencia o alinhamento da contratação ao planejamento institucional da Administração Municipal, permitindo a adequada organização da fase preparatória, a definição dos quantitativos estimados, a realização da pesquisa de preços, a compatibilização com a programação orçamentária e financeira e a adoção tempestiva das providências necessárias à continuidade do abastecimento. O Plano de Contratações Anual encontra-se publicado no portal eletrônico oficial do Município de Paverama, no endereço: https://paverama.rs.gov.br.



	3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	Para atendimento da necessidade pública identificada, a contratação deverá observar requisitos mínimos de qualidade, segurança sanitária, regularidade de fornecimento, procedência, rastreabilidade, validade, acondicionamento, transporte e logística de entrega, compatíveis com a natureza dos gêneros alimentícios a serem adquiridos. Os requisitos estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar têm por finalidade assegurar que os produtos fornecidos atendam às necessidades dos órgãos e Secretarias Municipais e, quando destinados à composição de cestas básicas, apresentem características adequadas ao atendimento das demandas socioassistenciais, preservando-se a qualidade dos produtos e a adequada utilização dos recursos públicos.
3.1. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: Os gêneros alimentícios e demais produtos objeto da contratação enquadram-se como bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e no Termo de Referência por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. A descrição técnica dos itens permitirá estabelecer objetivamente requisitos relacionados à unidade de medida, composição, peso ou volume, embalagem, prazo mínimo de validade, condições de acondicionamento, temperatura de conservação, rotulagem, procedência, registro sanitário, inspeção de produtos de origem animal, quando aplicável, e demais características necessárias à aferição da conformidade dos produtos.
3.2. ESPECIFICAÇÕES DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E DEMAIS PRODUTOS: As quantidades estimadas, unidades de medida, descrições técnicas, peculiaridades e demais características dos itens constarão em relação anexa a este Estudo Técnico Preliminar e serão consolidadas no Termo de Referência. As especificações deverão ser claras, objetivas e suficientes à identificação do produto pretendido, contemplando, conforme a natureza de cada item, denominação; unidade de fornecimento; quantidade estimada; composição ou ingredientes; peso líquido ou volume; tipo e capacidade da embalagem; prazo mínimo de validade no momento da entrega; condições de conservação, armazenamento e transporte; rotulagem; identificação de alergênicos, quando aplicável; origem e procedência; e registros, inspeções ou autorizações sanitárias legalmente exigíveis.
Os produtos deverão observar as normas sanitárias e de qualidade vigentes e apresentar características compatíveis com sua destinação ao consumo humano. Os alimentos industrializados ou embalados deverão conter as informações obrigatórias previstas na legislação de rotulagem, incluindo, conforme aplicável, denominação do produto, lista de ingredientes, identificação de origem, lote, prazo de validade, informações nutricionais e demais advertências legalmente exigidas. Não serão admitidos produtos cuja apresentação, composição, peso, volume ou demais características estejam em desacordo com as especificações definidas para o respectivo item.
Nos produtos destinados à composição de cestas básicas, deverão ser observados os mesmos padrões de qualidade, integridade, validade e regularidade sanitária aplicáveis aos demais itens. A identificação dessa destinação não autoriza redução do padrão qualitativo exigido, devendo os produtos apresentar características adequadas ao consumo, vida útil compatível com o período necessário à distribuição e utilização e embalagens que permitam seu adequado manuseio, transporte e armazenamento.
Não será admitida substituição unilateral do produto solicitado por outro de composição, peso, volume, apresentação ou características diferentes das especificações estabelecidas. Eventual necessidade de substituição decorrente de situação excepcional deverá ser previamente submetida à Administração e somente poderá ocorrer mediante autorização expressa, desde que preservada a equivalência técnica e não haja prejuízo ao interesse público.
3.3. ENTREGA DOS PRODUTOS: A entrega será de responsabilidade integral da contratada e deverá ocorrer de forma parcelada, conforme as necessidades dos órgãos e Secretarias Municipais, mediante emissão de Ordem de Compra e/ou Nota de Empenho ou outro instrumento hábil adotado pela Administração. A solicitação deverá indicar, conforme o caso, os itens, quantidades, unidades de medida, local de entrega, prazo e demais informações necessárias ao adequado cumprimento da obrigação, podendo a comunicação ser realizada por meio eletrônico.
As entregas deverão ocorrer nos locais indicados pela Administração Municipal no Termo de Referência ou na respectiva Ordem de Compra, abrangendo unidades administrativas, CRAS, unidades vinculadas às Secretarias Municipais e outros prédios ou locais públicos relacionados à utilização dos produtos. A definição dos pontos de entrega poderá variar durante a vigência da contratação em razão da organização administrativa e da efetiva necessidade dos órgãos municipais, desde que dentro dos limites territoriais e das condições previstas no procedimento licitatório.
O prazo máximo para atendimento de cada solicitação será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Compra ou instrumento equivalente, ressalvadas as situações para as quais o Termo de Referência estabeleça prazo específico em razão de suas características ou da necessidade administrativa. O horário ordinário de entrega será, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, no período da manhã, das 8h00min às 11h00min, e no período da tarde, das 13h30min às 16h00min, salvo definição específica constante da Ordem de Compra ou necessidade excepcional previamente comunicada pela Administração.
Os custos de transporte, carregamento, descarregamento, acondicionamento e demais despesas necessárias à entrega dos produtos deverão estar integralmente contemplados nos preços ofertados, não sendo admitida cobrança adicional em razão do local, quantidade ou frequência das entregas, desde que observadas as condições previstas no instrumento convocatório.
3.4. CONDIÇÕES DE QUALIDADE, VALIDADE E RECEBIMENTO: No ato da entrega, os produtos deverão apresentar condições adequadas de consumo, conservação, higiene, integridade e segurança alimentar. Não serão aceitos produtos com validade vencida, embalagens violadas, abertas, rasgadas, perfuradas, estufadas, enferrujadas, excessivamente amassadas ou avariadas de modo a comprometer seu conteúdo, nem produtos com sinais de deterioração, presença de sujidades, alteração de cor, odor, textura ou qualquer outra característica incompatível com o consumo humano.
Os prazos mínimos de validade estabelecidos nas especificações dos itens deverão ser rigorosamente observados. Quando previsto percentual ou período mínimo de validade remanescente no momento da entrega, o fornecedor deverá cumprir integralmente essa exigência, não sendo admitidos produtos próximos do vencimento em condições que prejudiquem seu armazenamento, distribuição ou consumo regular durante período razoável.
Os produtos industrializados, processados ou minimamente processados deverão possuir rotulagem regular e legível, contendo as informações exigidas pela legislação vigente, incluindo lote, fabricação e validade, quando aplicáveis, além da identificação do fabricante, origem e demais dados necessários à identificação e rastreabilidade. O recebimento dos produtos ficará condicionado à conferência quantitativa e qualitativa pela unidade requisitante ou pelo servidor responsável, não implicando o simples recebimento físico da mercadoria em aceitação definitiva de produto que posteriormente venha a apresentar vício, irregularidade, desconformidade ou inadequação não perceptível no momento da entrega.
3.5. TRANSPORTE DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: As empresas contratadas deverão utilizar veículos e meios de transporte adequados à natureza dos gêneros alimentícios fornecidos, mantidos em condições de limpeza, conservação e higiene capazes de preservar a integridade e a segurança sanitária dos produtos durante todo o deslocamento até o local de entrega. Os veículos deverão possuir compartimento ou cobertura adequada para proteger os alimentos contra chuva, sol, poeira, umidade, vetores, pragas, contaminação e outros agentes externos. Não será admitido o transporte conjunto com produtos químicos, combustíveis, materiais contaminantes, animais, resíduos ou quaisquer outras substâncias ou cargas capazes de comprometer a qualidade, integridade ou segurança sanitária dos alimentos. A Administração poderá, mediante fiscalização ou quando houver indício de irregularidade, solicitar a apresentação dos documentos pertinentes e encaminhar os produtos ou o veículo à avaliação da autoridade sanitária competente.
3.6. SUBSTITUIÇÃO DE PRODUTOS RECUSADOS: Caso os produtos entregues estejam em desconformidade com as especificações, condições sanitárias, qualidade, validade, embalagem, peso, quantidade ou demais exigências previstas no edital, Termo de Referência, Ata de Registro de Preços ou Ordem de Compra, a Administração poderá recusá-los total ou parcialmente. A contratada deverá promover a substituição dos produtos recusados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da comunicação da irregularidade, ou em prazo inferior definido pela Administração quando a natureza do produto ou a urgência da necessidade assim exigir, sem qualquer ônus adicional para o Município.
A substituição deverá ocorrer por produto que atenda integralmente às especificações originalmente estabelecidas. A recusa, devolução ou substituição não afastará a responsabilidade do fornecedor pelo atraso ou pelos demais prejuízos decorrentes do fornecimento inadequado, nem impedirá a adoção das medidas administrativas e sanções cabíveis quando configurado descumprimento das obrigações assumidas.
3.7. OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DO FORNECEDOR: O fornecedor contratado deverá cumprir rigorosamente as obrigações previstas no edital, no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou instrumento equivalente, especialmente:
a) entregar os produtos nos locais, prazos, quantidades e condições estabelecidos pela Administração;
b) fornecer produtos que atendam integralmente às especificações técnicas, sanitárias e qualitativas previstas para cada item;
c) observar as normas sanitárias, fiscais, trabalhistas, ambientais, de transporte, armazenamento e comercialização aplicáveis ao objeto;
d) manter, durante toda a execução das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
e) substituir, às suas expensas, os produtos recusados, defeituosos, avariados, vencidos ou em desconformidade com as especificações;
f) manter canal de comunicação atualizado e acessível para recebimento de Ordens de Compra, notificações e demais comunicações da Administração;
g) assegurar a identificação, procedência, rastreabilidade, rotulagem e regularidade sanitária dos produtos, quando aplicáveis;
h) utilizar veículos, embalagens e meios de acondicionamento compatíveis com a natureza e as condições de conservação dos gêneros transportados;
i) responsabilizar-se por perdas, danos, deteriorações, contaminações ou desconformidades ocorridas até o efetivo recebimento dos produtos pela Administração;
j) arcar com todos os custos necessários ao fornecimento e à entrega, inclusive transporte, carga, descarga, tributos, encargos e demais despesas incidentes;
k) comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o cumprimento da Ordem de Compra ou a qualidade dos produtos;
l) atender às determinações da fiscalização e prestar os esclarecimentos e documentos solicitados no curso da execução; e
m) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão do fornecimento, na forma da legislação aplicável.
Os profissionais responsáveis pelas entregas deverão estar orientados quanto às condições de higiene, manuseio, transporte e acondicionamento dos alimentos, sendo vedada qualquer prática que possa comprometer a integridade, qualidade ou segurança sanitária dos produtos.
3.8. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: Para o fornecimento dos bens pretendidos, os interessados deverão comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação e apresentar a documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica exigível, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021 e de acordo com as condições a serem definidas no edital, compreendendo, conforme aplicável:
a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) ato constitutivo, contrato social, estatuto ou documento equivalente, devidamente registrado quando exigível, do qual resulte objeto social compatível com o fornecimento pretendido;
c) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
f) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
g) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
i) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, em atendimento ao art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021;
j) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para apresentação do documento, quando não houver prazo de validade indicado na própria certidão;
j.1) a existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial não implicará, isoladamente, inabilitação automática da licitante, devendo ser analisada a documentação pertinente e sua capacidade econômico-financeira para assumir as obrigações decorrentes da contratação, admitindo-se a realização de diligências quando necessária à adequada avaliação da situação;
k) alvará de localização e funcionamento, ou documento equivalente, em plena vigência, expedido pelo Município da sede do licitante, admitindo-se documento oficial que comprove eventual dispensa de sua emissão quando assim previsto na legislação aplicável;
l) alvará, licença sanitária ou documento equivalente, válido e vigente, expedido pela autoridade sanitária competente, quando legalmente exigível para a atividade exercida, demonstrando a regularidade sanitária do estabelecimento utilizado para armazenamento, manipulação, fracionamento, comercialização ou distribuição dos gêneros alimentícios; e
m) alvará, licença sanitária ou documento equivalente relativo ao veículo destinado ao transporte de gêneros alimentícios, quando tal documento for exigido pela legislação sanitária aplicável à atividade, ao produto ou à jurisdição competente.
3.9. SANÇÕES, VEDAÇÕES E DISPOSIÇÕES GERAIS: O licitante ou contratado estará sujeito às responsabilidades e sanções administrativas previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 quando praticar condutas que caracterizem infração administrativa, incluindo, entre outras, dar causa à inexecução parcial ou total da contratação, deixar de apresentar documentação exigida, não manter a proposta, deixar de formalizar a contratação quando regularmente convocado, retardar injustificadamente a entrega, apresentar declaração ou documento falso, fraudar a licitação ou a execução contratual ou praticar ato destinado a frustrar os objetivos do procedimento.
Conforme a natureza e a gravidade da conduta, observados o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, poderão ser aplicadas as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sem prejuízo da obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração e das demais consequências previstas na legislação e no instrumento convocatório.
Também será vedado ao fornecedor transferir a terceiros as obrigações assumidas sem autorização da Administração; fornecer produtos distintos daqueles efetivamente solicitados; alterar marca, composição, peso, volume, apresentação ou especificação sem prévia anuência; entregar mercadorias vencidas, deterioradas, adulteradas ou sem procedência regular; utilizar meios de transporte incompatíveis com a natureza dos alimentos; ou praticar qualquer conduta que comprometa a qualidade, segurança ou rastreabilidade dos produtos.
Considerando a natureza dos produtos, suas especificações objetivamente definíveis e os mecanismos de controle previstos para o recebimento, não será exigida a apresentação de amostras no procedimento licitatório, sem prejuízo da conferência dos produtos por ocasião das entregas e da possibilidade de recusa daqueles que estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na respectiva Ordem de Compra.
Eventuais dúvidas, pedidos de esclarecimento ou necessidade de ajuste das especificações deverão ser encaminhados ao Setor de Licitações e Contratos e às unidades requisitantes responsáveis pela contratação, de modo a garantir a correta interpretação das exigências, a adequada formulação das propostas e o efetivo atendimento das necessidades da Administração Pública Municipal.


 
	4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

	Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A estimativa das quantidades de gêneros alimentícios e demais produtos abrangidos pela presente contratação foi elaborada com base no consumo efetivamente registrado pela Administração Municipal nos últimos 12 (doze) meses, abrangendo as aquisições destinadas aos órgãos e Secretarias Municipais, às atividades e ações institucionais promovidas pelo Município e aos atendimentos socioassistenciais que demandaram o fornecimento de produtos destinados à composição de cestas básicas. A utilização desse período como referência permite que o dimensionamento da contratação esteja diretamente vinculado ao comportamento recente e concreto da demanda municipal.
Para fins de levantamento, foram considerados os registros administrativos disponíveis relativos às aquisições e aos fornecimentos realizados no período de referência, especialmente às Atas de Registro de Preços anteriormente vigentes e demais informações mantidas pelos setores requisitantes e pelo Setor de Compras. A consolidação desses dados possibilitou identificar os produtos efetivamente utilizados, seus respectivos quantitativos e a frequência das solicitações, constituindo memória de cálculo para a definição das quantidades estimadas da nova contratação.
A metodologia foi aplicada individualmente aos itens que integram a contratação, considerando-se, de um lado, o consumo administrativo e institucional verificado pelos diversos órgãos municipais e, de outro, os quantitativos utilizados para atendimento das demandas socioassistenciais. No caso dos produtos destinados às cestas básicas, a estimativa considera o histórico das quantidades efetivamente requisitadas e fornecidas no período de 12 (doze) meses, sem estabelecer previamente número fixo de beneficiários, uma vez que a demanda poderá variar conforme as situações de vulnerabilidade identificadas e os critérios de atendimento adotados pelo CRAS.
Também foram consideradas as características próprias de cada produto, especialmente quanto ao prazo de validade, condições de armazenamento, frequência de consumo e necessidade de fornecimento parcelado. A utilização dos quantitativos históricos como parâmetro não pressupõe aquisição integral ou formação antecipada de estoques, mas fornece referência suficiente para o dimensionamento do registro de preços, permitindo que os produtos sejam solicitados gradualmente, conforme as necessidades efetivamente verificadas durante sua vigência.
A análise do período de 12 (doze) meses permite ainda contemplar as variações ordinárias ocorridas ao longo de um ciclo anual completo, inclusive oscilações decorrentes de atividades institucionais, eventos, reuniões, ações promovidas pelas Secretarias e alterações na demanda dos serviços socioassistenciais. Dessa forma, evita-se que a estimativa seja influenciada excessivamente por períodos isolados de maior ou menor consumo, proporcionando base mais representativa para o planejamento da contratação.
Dessa forma, a estimativa das quantidades encontra-se fundamentada no histórico de consumo dos últimos 12 (doze) meses, utilizando dados concretos e verificáveis da Administração Municipal como memória de cálculo. A metodologia adotada busca assegurar dimensionamento compatível com a demanda efetiva, continuidade do abastecimento, racionalidade na utilização dos recursos públicos, economia de escala e flexibilidade para atendimento das necessidades dos diversos órgãos municipais e das demandas socioassistenciais durante o período de vigência da contratação. A relação individualizada dos itens, respectivos quantitativos estimados e memórias de cálculo integra os documentos anexos ao presente Estudo Técnico Preliminar.



	5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:

	Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	O levantamento de mercado tem por finalidade identificar e analisar as soluções disponíveis para atendimento da necessidade de aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios destinados aos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, inclusive para atividades, ações institucionais e eventos oficiais, bem como de produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais do Município de Paverama.
A análise considera a natureza comum e divisível dos produtos, a existência de amplo mercado fornecedor, a diversidade de itens, a variação dos quantitativos ao longo do período de contratação, a necessidade de entregas parceladas, as condições de armazenamento e validade dos alimentos, os diferentes locais de entrega e a necessidade de compatibilizar economicidade, qualidade, segurança sanitária e eficiência administrativa. A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que o planejamento das compras deve considerar a expectativa de consumo anual, o Sistema de Registro de Preços quando pertinente, as condições de guarda e armazenamento e o parcelamento quando técnica e economicamente viável.
O mercado relacionado ao objeto é composto por supermercados, estabelecimentos varejistas, atacadistas, distribuidores de alimentos, empresas especializadas em determinados grupos de produtos e fornecedores de cestas básicas completas, possibilitando diferentes arranjos para atendimento da demanda. A diversidade de agentes econômicos demonstra a existência de mercado apto ao fornecimento dos bens pretendidos, permitindo à Administração avaliar diferentes formas de contratação conforme as características do objeto e as necessidades efetivamente identificadas.
5.1. Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços e aquisição por item: A realização de Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, com adjudicação dos gêneros alimentícios individualmente, apresenta elevada compatibilidade com a necessidade identificada. Os produtos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado, circunstância que justifica a adoção do pregão, conforme art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021.
A adoção do Sistema de Registro de Preços não decorre de indefinição dos quantitativos da contratação, os quais foram estimados com base no consumo efetivamente registrado nos últimos 12 (doze) meses e nas respectivas memórias de cálculo. Sua utilização decorre, principalmente, da natureza recorrente da demanda, da necessidade de aquisições futuras e parceladas e da impossibilidade de determinar antecipadamente o momento exato em que cada órgão municipal ou setor responsável pelos atendimentos socioassistenciais necessitará dos produtos. Dessa forma, conjugam-se quantitativos devidamente planejados com a flexibilidade necessária à realização das aquisições durante a vigência da Ata.
A aquisição por item possibilita, ainda, a participação de fornecedores especializados nos diferentes segmentos abrangidos pela contratação, tais como produtos secos, bebidas, laticínios, cereais, farináceos, biscoitos, massas, condimentos e outros gêneros alimentícios constantes da relação de itens. Esse parcelamento tende a ampliar a competitividade e evitar que a capacidade de fornecer toda a diversidade de produtos constitua barreira desnecessária à participação, permitindo que cada licitante concorra aos itens compatíveis com sua atividade comercial e capacidade de fornecimento.
5.2. Aquisição de cestas básicas completas e previamente montadas: Para a parcela da necessidade relacionada à assistência social, o mercado oferece também a possibilidade de aquisição de cestas básicas completas, constituídas por conjunto previamente definido de produtos e entregues já acondicionadas para distribuição aos beneficiários. Foram identificados procedimentos licitatórios recentes que adotam esse modelo, igualmente mediante Pregão Eletrônico e Sistema de Registro de Preços. A solução apresenta como vantagem a simplificação operacional da distribuição, pois transfere ao fornecedor as atividades de reunião, organização e acondicionamento dos produtos. Em contrapartida, reduz a flexibilidade da Administração para definir ou alterar individualmente os quantitativos de cada gênero, concentra o fornecimento do conjunto em número menor de empresas e pode limitar o aproveitamento dos mesmos itens adquiridos para outras necessidades institucionais.
Considerando que o objeto deste ETP abrange simultaneamente gêneros alimentícios destinados ao consumo dos diferentes órgãos municipais e produtos destinados à composição de cestas básicas, a aquisição individualizada apresenta maior integração entre as demandas. Grande parte dos produtos possui especificações semelhantes ou idênticas, de modo que sua reunião em um mesmo procedimento evita a realização de duas licitações destinadas à aquisição de bens de mesma natureza, amplia os quantitativos submetidos à disputa e favorece melhor aproveitamento da estrutura administrativa e do mercado fornecedor.
Além disso, o Município já dispõe, por meio do CRAS, de servidores responsáveis pela organização e composição das cestas básicas, observados os critérios e procedimentos aplicáveis aos atendimentos socioassistenciais. Dessa forma, não se mostra necessária a contratação de empresa para fornecimento de cesta previamente montada, pois a Administração possui estrutura operacional suficiente para realizar essa atividade. A contratação conjunta dos gêneros de consumo institucional e dos itens destinados às cestas básicas mostra-se, assim, mais racional e economicamente adequada, permanecendo diferenciadas apenas suas respectivas destinações durante a execução.
5.3. Contratação de fornecimento continuado sem Sistema de Registro de Preços: Outra alternativa possível consiste na realização de licitação para celebração de contrato de fornecimento com quantitativos previamente definidos e entregas sucessivas ao longo de determinado período. Essa solução mostra-se adequada quando há consumo uniforme, programação estável e elevada previsibilidade das quantidades e da periodicidade das entregas.
Para o objeto em análise, entretanto, embora a necessidade seja recorrente, os quantitativos efetivamente consumidos variam entre os órgãos e ao longo do exercício, especialmente em razão da realização de eventos, reuniões, atividades institucionais e do número de atendimentos socioassistenciais. Um contrato com obrigação quantitativa mais rígida apresentaria menor capacidade de adaptação às variações de demanda e poderia resultar tanto em insuficiência quanto em aquisições superiores à necessidade efetiva. O SRP oferece maior flexibilidade para esse cenário.
5.4. Adesão a Atas de Registro de Preços de outros órgãos: A utilização de Ata de Registro de Preços gerenciada por outro órgão ou entidade constitui alternativa juridicamente possível, desde que atendidos os requisitos legais, inclusive demonstração da vantagem, compatibilidade dos valores com o mercado e anuência do órgão gerenciador e do fornecedor. Essa solução pode ser útil para necessidades específicas ou supervenientes, porém apresenta limitações como estratégia principal para o objeto, uma vez que depende da existência de ata vigente contendo especificações, unidades, embalagens, quantitativos e condições de entrega compatíveis com as necessidades do Município de Paverama, além da disponibilidade de saldo e aceitação das partes envolvidas. A realização de procedimento próprio proporciona maior controle sobre as especificações e condições de fornecimento.
5.5. Contratação compartilhada ou por consórcio público: A realização de compra conjunta com outros Municípios ou por intermédio de consórcio público constitui solução potencial para itens padronizados e de consumo comum, principalmente pela possibilidade de agregação de demanda e obtenção de economia de escala. Entretanto, essa alternativa pressupõe compatibilidade entre as especificações, quantitativos, cronogramas, locais de entrega e necessidades dos entes participantes. Embora possa ser estudada para futuras contratações, não oferece, isoladamente, a mesma autonomia de planejamento e gestão de um registro de preços próprio elaborado segundo o histórico de consumo e as necessidades específicas do Município.
5.6. Credenciamento de estabelecimentos ou fornecedores: Foi considerada, ainda, a possibilidade de credenciamento de estabelecimentos comerciais para fornecimento dos gêneros alimentícios. Embora o credenciamento possa ser utilizado para fornecimento de bens nas hipóteses legalmente admitidas, a presente necessidade envolve produtos padronizados, comparáveis e submetidos a mercado amplamente competitivo, no qual é possível promover disputa objetiva de preços. Assim, não se identifica vantagem concreta na substituição da competição por procedimento de credenciamento, especialmente porque a aquisição admite julgamento objetivo pelo menor preço e não exige, em regra, contratação paralela e não excludente de todos os fornecedores interessados. Por essa razão, essa alternativa não se apresenta como solução preferencial para o presente objeto.
5.7. Aquisições diretas, isoladas ou emergenciais: A aquisição direta de gêneros alimentícios poderá ocorrer apenas quando presente alguma das hipóteses legalmente admitidas e devidamente caracterizada no processo correspondente. Não constitui solução adequada para atendimento ordinário de uma demanda anual, conhecida, recorrente e passível de planejamento. A realização sucessiva de pequenas aquisições isoladas reduziria os ganhos decorrentes da consolidação da demanda, aumentaria o número de procedimentos administrativos e poderia comprometer a competitividade, o controle dos preços e a adequada gestão das compras. Contratações emergenciais, por sua vez, devem permanecer restritas a situações concretas que efetivamente preencham os pressupostos legais, não podendo substituir o planejamento ordinário da contratação.

QUADRO COMPARATIVO DE ALTERNATIVAS:
	Alternativa analisada
	Atendimento à demanda 
	Competitividade
	Flexibilidade
	Principal limitação
	Compatibilidade 

	Pregão Eletrônico com SRP e aquisição por item
	Elevado
	Elevada
	Elevada
	Necessidade de gestão de diferentes fornecedores
	Elevada

	Aquisição de cestas básicas completas
	Elevado para a demanda socioassistencial
	Média
	Média
	Não atende integralmente ao consumo institucional.
	Parcial

	Contrato de fornecimento sem SRP
	Médio
	Elevada
	Média/Baixa
	Maior rigidez dos quantitativos e da programação
	Média

	Adesão a Ata de Registro de Preços
	Variável
	Não há nova disputa pelo Município
	Média
	Dependência de ata compatível, saldo e anuências
	Parcial

	Contratação compartilhada ou por consórcio
	Elevado, se houver planejamento conjunto
	Elevada
	Média
	Necessidade de compatibilização entre as demandas dos entes participantes.
	Possível

	Credenciamento
	Elevado
	Não baseado em disputa convencional de preços
	Elevada
	Não apresenta vantagem concreta para bens padronizados.
	Baixa



Após a análise das alternativas disponíveis, verifica-se que a solução mais adequada à necessidade identificada consiste na realização de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, fornecimento eventual e parcelado e, como regra, julgamento pelo menor preço por item, abrangendo os gêneros alimentícios destinados às necessidades dos órgãos municipais e os produtos destinados à composição das cestas básicas. Dessa forma, o Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços apresenta-se tecnicamente adequado e economicamente compatível com o objeto, oferecendo à Administração maior flexibilidade, competitividade, controle, economicidade e segurança no abastecimento durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços.


 
	6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do §1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021):

	Como parâmetro histórico para o planejamento da contratação, registra-se que o procedimento licitatório realizado no exercício anterior alcançou valor homologado de R$ 270.788,90 (duzentos e setenta mil, setecentos e oitenta e oito reais e noventa centavos), considerando a totalidade dos itens então licitados, que abrangiam gêneros alimentícios de mercado e produtos de padaria. Esse montante é utilizado exclusivamente como elemento comparativo da contratação anterior, não correspondendo, por si só, ao valor estimado do presente procedimento.
Para a atual contratação, foram considerados exclusivamente os gêneros alimentícios de mercado e os produtos destinados à composição de cestas básicas abrangidos pelo objeto, ficando excluídos os produtos de padaria, que serão submetidos a procedimento próprio em razão das características específicas desse segmento. A definição dos quantitativos também considerou a efetiva utilização dos produtos no período analisado, com exclusão de itens sem consumo ou que não mais correspondam às necessidades da Administração e, quando necessário, adequação das unidades de fornecimento, especificações e quantidades estimadas.
A estimativa atual da contratação será definida com base nos quantitativos consolidados e nos preços unitários obtidos na pesquisa de preços, conforme memória de cálculo e documentos de suporte anexos ao Estudo Técnico Preliminar. Dessa forma, o valor estimado refletirá a necessidade efetivamente projetada para o novo período, sem reprodução automática dos quantitativos ou do valor global do procedimento anterior.
O orçamento estimado da contratação não será mantido em sigilo, considerando a natureza comum dos bens, a ampla disponibilidade dos produtos no mercado e a inexistência de circunstância que justifique a restrição de acesso aos valores referenciais. Assim, os preços unitários estimados, a memória de cálculo e o valor global da contratação poderão ser divulgados juntamente com os demais documentos do procedimento, assegurando transparência e conhecimento das condições econômicas consideradas pela Administração.



	7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

	Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório para formação de Sistema de Registro de Preços, destinado à aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios para atendimento das necessidades dos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, inclusive em atividades, ações institucionais e eventos oficiais, bem como de produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais do Município de Paverama.
A solução compreende a seleção de fornecedores capazes de atender às solicitações da Administração durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, mediante fornecimentos sucessivos e de acordo com as necessidades efetivamente verificadas. Os produtos serão adquiridos individualmente, conforme relação de itens, quantitativos estimados e especificações definidas no Termo de Referência, observando-se requisitos de qualidade, composição, peso ou volume, embalagem, validade, conservação, rotulagem, procedência, transporte e regularidade sanitária, conforme a natureza de cada gênero.
O modelo adotado permitirá que os diferentes órgãos municipais solicitem somente os produtos e quantitativos necessários em cada ocasião, sem obrigação de aquisição integral das quantidades registradas. Da mesma forma, os produtos destinados às cestas básicas poderão ser requisitados conforme as demandas socioassistenciais efetivamente identificadas, possibilitando adequação do fornecimento à quantidade de atendimentos realizados e evitando formação excessiva de estoques, vencimento de produtos ou aquisição antecipada de gêneros sem necessidade imediata.
No caso dos produtos destinados às cestas básicas, a Administração dispõe de estrutura própria para sua organização e composição, por meio dos servidores vinculados ao CRAS, não sendo necessária a contratação de serviço específico de montagem. Os produtos serão requisitados previamente, de forma planejada e de acordo com a quantidade estimada de famílias a serem atendidas, possibilitando que as cestas sejam organizadas pelo setor responsável antes de sua distribuição aos beneficiários.
Embora os mesmos gêneros possam atender tanto ao consumo institucional quanto à composição das cestas básicas, as respectivas destinações deverão permanecer identificadas durante a execução da Ata, mediante as Ordens de Compra, Notas de Empenho ou controles administrativos correspondentes. Essa segregação permitirá distinguir as aquisições destinadas ao consumo dos órgãos municipais daquelas destinadas à distribuição gratuita no âmbito socioassistencial, assegurando adequado controle da despesa, dos quantitativos e da destinação dos produtos.
Todos os produtos deverão ser entregues em condições próprias para consumo e, quando aplicável, apresentar informações de identificação, lote, data de fabricação e validade, fabricante, procedência, composição e registro ou inspeção sanitária. A solução, portanto, não se limita à simples aquisição dos gêneros, abrangendo também as condições necessárias ao adequado fornecimento, incluindo transporte, acondicionamento, conservação, entrega, conferência, rastreabilidade, substituição de produtos recusados e responsabilidade do fornecedor até o efetivo recebimento pela Administração.
Os fornecedores serão responsáveis pela entrega dos produtos nos locais indicados nas respectivas solicitações, arcando com todos os custos de transporte, carga, descarga, acondicionamento, conservação e demais despesas necessárias ao cumprimento da obrigação. A responsabilidade compreenderá também a preservação da integridade dos produtos durante o transporte, a observância das condições higiênico-sanitárias aplicáveis e a adoção das medidas necessárias para impedir contaminação, deterioração, ruptura das condições de conservação ou qualquer comprometimento da qualidade dos alimentos.
Por se tratar de aquisição de bens de consumo, não se aplicam exigências de manutenção ou assistência técnica propriamente ditas. A obrigação do fornecedor estará relacionada à garantia de conformidade, qualidade e adequação dos produtos fornecidos. Sempre que forem constatados produtos em desacordo com as especificações, com prazo de validade inadequado, embalagem comprometida, quantidade incorreta, irregularidade sanitária ou qualquer outra desconformidade, a Administração poderá recusá-los, cabendo ao fornecedor promover sua substituição no prazo estabelecido, sem custos adicionais ao Município e sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.
A fiscalização e o recebimento serão realizados pelos servidores e unidades responsáveis designados pela Administração, conforme o órgão requisitante e o local de entrega. Caberá aos responsáveis verificar a compatibilidade dos produtos entregues com a Ordem de Compra ou instrumento equivalente, inclusive quanto aos itens, quantidades, marca, quando aplicável, condições de conservação, integridade das embalagens, prazo de validade e documentação fiscal, registrando eventuais ocorrências e solicitando a substituição dos produtos que não atendam às condições estabelecidas.
Dessa forma, a solução como um todo consiste na formação de registro de preços para fornecimento eventual, parcelado, fiscalizado e sanitariamente adequado de gêneros alimentícios e produtos destinados à composição de cestas básicas, com aquisições realizadas conforme a necessidade efetiva dos órgãos municipais e dos atendimentos socioassistenciais, observando-se controle de qualidade, entrega nos locais indicados, possibilidade de recusa e substituição de itens e responsabilização do fornecedor até o adequado recebimento dos produtos pela Administração.



	8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

	Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 40, inciso V, alínea “b”, que o planejamento das compras deverá observar o princípio do parcelamento quando este for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Para essa avaliação, o § 2º do mesmo artigo determina que sejam consideradas a viabilidade da divisão do objeto, as peculiaridades do mercado local, a ampliação da competição e a prevenção da concentração de mercado.
No presente caso, o parcelamento por itens mostra-se tecnicamente adequado e economicamente vantajoso, considerando que os gêneros alimentícios e os produtos destinados à composição das cestas básicas possuem características distintas quanto à composição, apresentação, unidade de fornecimento, peso ou volume, embalagem, acondicionamento, conservação, prazo de validade, armazenamento, transporte e frequência de utilização. Os itens são autônomos entre si e podem ser fornecidos separadamente, sem prejuízo ao atendimento das necessidades da Administração ou à finalidade socioassistencial da contratação. A adjudicação individualizada permite que cada licitante participe dos itens compatíveis com seu ramo de atividade, capacidade operacional e estrutura de fornecimento, ampliando a competitividade e favorecendo a participação de supermercados, distribuidores, atacadistas e demais fornecedores especializados, inclusive empresas de menor porte.
Sob os aspectos econômico e operacional, o parcelamento possibilita a disputa individualizada dos preços e a seleção da proposta mais vantajosa para cada produto, evitando que a Administração fique condicionada a um único fornecedor para toda a diversidade de gêneros abrangidos pela contratação. A existência de fornecedores distintos também permite melhor identificação de responsabilidades quanto a atrasos, desconformidades, substituições ou falhas de fornecimento e reduz o risco de comprometimento integral do abastecimento dos órgãos municipais e dos produtos destinados às demandas socioassistenciais. Dessa forma, conclui-se pela adoção do parcelamento e julgamento pelo menor preço por item, ficando a formação de lote ou agrupamento de produtos condicionada à prévia demonstração de sua viabilidade técnica e vantagem econômica, mediante justificativa expressa, não sendo admitido agrupamento que produza restrição injustificada à participação de fornecedores ou reduza a competitividade do certame.



	9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

	Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A adoção da solução consistente na aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das necessidades dos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, inclusive para atividades, ações institucionais e eventos oficiais, bem como de produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais, mediante Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, pretende assegurar resultados concretos em termos de economicidade, eficiência administrativa, continuidade do abastecimento e adequada aplicação dos recursos públicos. A modelagem proposta permite que a Administração registre quantitativos estimados com base no consumo histórico, realizando as aquisições somente conforme as necessidades efetivamente verificadas.
Sob o aspecto da economicidade, espera-se que a realização de procedimento competitivo, com julgamento por item e ampla participação de fornecedores, favoreça a obtenção de preços compatíveis com o mercado para cada produto, observadas as especificações técnicas, qualitativas e sanitárias estabelecidas. O Pregão Eletrônico possibilita disputa objetiva entre os interessados, enquanto o Sistema de Registro de Preços permite que as aquisições sejam realizadas gradualmente, sem obrigação de contratação integral e imediata dos quantitativos estimados, compatibilizando a execução da despesa com a demanda efetiva e com a disponibilidade orçamentária.
A solução também busca reduzir perdas materiais decorrentes de vencimento, deterioração, armazenamento inadequado ou aquisição de quantidades superiores às efetivamente necessárias. Considerando que os gêneros alimentícios possuem diferentes prazos de validade, condições de conservação e frequências de utilização, o fornecimento parcelado permite melhor adequação entre os pedidos e o consumo dos órgãos municipais, contribuindo para a redução de estoques excessivos, desperdícios e descarte de produtos. Para os itens destinados às cestas básicas, a aquisição conforme a demanda socioassistencial efetivamente identificada evita a manutenção desnecessária de grandes estoques e possibilita maior controle sobre os quantitativos distribuídos.
No tocante ao aproveitamento dos recursos humanos, a formação de Ata de Registro de Preços tende a racionalizar a atuação administrativa, pois concentra em um único procedimento planejado a seleção dos fornecedores necessários ao atendimento de demandas recorrentes durante o período de vigência. Com isso, reduz-se a necessidade de instauração sucessiva de pequenos processos de aquisição, cotações isoladas ou contratações destinadas a suprir necessidades ordinárias, permitindo que os servidores envolvidos concentrem esforços na programação dos pedidos, fiscalização das entregas, controle dos saldos e acompanhamento da qualidade dos produtos fornecidos.
Quanto aos recursos materiais e logísticos, pretende-se compatibilizar o fornecimento com a capacidade de armazenamento e com as necessidades concretas de cada unidade requisitante. Os produtos serão solicitados nos quantitativos e momentos adequados ao respectivo consumo ou utilização, permitindo melhor organização dos espaços de armazenamento e reduzindo os riscos decorrentes de estoque excessivo. O mesmo princípio será aplicado aos produtos destinados às cestas básicas, cujas solicitações poderão acompanhar a evolução dos atendimentos socioassistenciais realizados pelo setor competente.
A contratação também deverá proporcionar maior controle financeiro, orçamentário e administrativo, uma vez que a existência de preços registrados, quantitativos estimados e solicitações formalizadas permitirá acompanhar de maneira sistemática os saldos dos itens, os valores efetivamente contratados e o comportamento do consumo ao longo da vigência da Ata. A utilização do histórico dos últimos 12 (doze) meses como referência para os quantitativos possibilitará, ainda, comparar a estimativa realizada com a demanda efetivamente verificada, fornecendo informações para o aperfeiçoamento dos próximos ciclos de planejamento.
Outro resultado pretendido consiste na melhoria da qualidade e da regularidade dos produtos adquiridos, mediante estabelecimento de especificações objetivas relativas à composição, peso ou volume, embalagem, validade, conservação, procedência, rotulagem e demais condições sanitárias aplicáveis. O acompanhamento das entregas, aliado à possibilidade de recusa e substituição dos itens em desconformidade, permitirá maior controle sobre os produtos recebidos e contribuirá para que os órgãos municipais e os atendimentos socioassistenciais disponham de gêneros adequados à finalidade pretendida.
Dessa forma, os resultados esperados abrangem a obtenção de preços competitivos, redução de desperdícios, racionalização dos estoques, melhor planejamento das aquisições, aproveitamento mais eficiente da força de trabalho administrativa, aprimoramento do controle financeiro e orçamentário, fortalecimento da fiscalização e regularidade do abastecimento. A solução proposta permite, portanto, compatibilizar as aquisições com as necessidades efetivas da Administração Municipal e das ações socioassistenciais, promovendo maior eficiência, economicidade, controle e qualidade na utilização dos recursos públicos.


 
	10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

	[bookmark: _Hlk190197186]Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Para assegurar a regularidade do procedimento e a adequada execução da contratação, a Administração Municipal deverá adotar, previamente à formalização da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, as providências administrativas, técnicas e operacionais necessárias à organização do fornecimento eventual e parcelado de gêneros alimentícios destinados aos órgãos e Secretarias Municipais, bem como dos produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais.
Com base nas conclusões deste Estudo Técnico Preliminar, deverão ser consolidados o Termo de Referência e o Edital, garantindo coerência entre os documentos da fase preparatória, especialmente quanto ao objeto, aos quantitativos estimados, às especificações dos produtos, ao parcelamento por item, às condições e prazos de entrega, aos locais de fornecimento, aos critérios de recebimento, às exigências sanitárias, à substituição de produtos recusados e às obrigações dos fornecedores. As exigências deverão permanecer objetivas, proporcionais e diretamente relacionadas ao objeto, assegurando a qualidade dos produtos sem restringir indevidamente a competitividade.
Concluída a instrução da fase preparatória, o processo será encaminhado ao órgão de assessoramento jurídico competente para realização do controle prévio de legalidade, observando-se as recomendações e eventuais adequações pertinentes antes da divulgação do Edital. Considerando a diversidade dos produtos e a opção pelo julgamento por item, a adequada divulgação do certame também contribui para ampliar a participação de fornecedores com atuação nos diferentes segmentos abrangidos pela contratação.
Antes do início das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, deverão estar formalmente definidos os responsáveis pela gestão e fiscalização, observadas as designações realizadas pela Administração. O recebimento dos produtos poderá contar com a atuação dos servidores das unidades requisitantes, de acordo com o respectivo local de entrega, cabendo-lhes verificar a correspondência entre a solicitação e os produtos fornecidos, especialmente quanto à quantidade, especificação, marca, quando aplicável, integridade das embalagens, validade, conservação e demais condições previstas no Termo de Referência e na Ordem de Compra.
Também deverão ser previamente organizados os fluxos de execução, contemplando a forma de emissão e encaminhamento das Ordens de Compra ou instrumentos equivalentes, os locais e horários de entrega, os canais de comunicação com os fornecedores, os procedimentos para recebimento e ateste, o registro de ocorrências, a recusa de produtos em desconformidade e sua respectiva substituição. Para os produtos destinados à composição de cestas básicas, deverá haver articulação com o setor responsável pela política socioassistencial, de modo que as solicitações correspondam às necessidades efetivamente identificadas e aos quantitativos necessários aos atendimentos realizados.
Nas aquisições destinadas a atividades, ações institucionais ou eventos oficiais, a unidade requisitante deverá identificar a atividade pública a ser atendida e apresentar os elementos necessários à demonstração da quantidade solicitada, assegurando a vinculação da aquisição à finalidade administrativa correspondente e a adequada rastreabilidade da despesa. Para uniformizar os procedimentos de recebimento, deverá ser adotada orientação ou instrumento de conferência que contemple, conforme aplicável, a verificação do item solicitado, quantidade, marca ofertada, integridade da embalagem, prazo de validade, lote, condições de conservação, temperatura e demais requisitos sanitários ou técnicos previstos para o produto. Eventuais desconformidades deverão ser registradas e comunicadas ao fornecedor para adoção das providências cabíveis.
Os servidores envolvidos na gestão, fiscalização e recebimento deverão ser orientados quanto às condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, especialmente quanto aos critérios de conferência e aceitação dos produtos e aos procedimentos a serem adotados diante de irregularidades. Não se identifica, a princípio, necessidade de capacitação técnica especializada, considerando a natureza comum dos bens, sem prejuízo de orientações específicas quando necessárias para o adequado exercício das atribuições de fiscalização e recebimento.
No âmbito da habilitação, deverão ser verificadas as condições jurídicas, fiscais, sociais, trabalhistas, econômico-financeiras e técnicas dos licitantes, bem como as exigências sanitárias efetivamente aplicáveis ao estabelecimento, à atividade, aos produtos e aos meios de transporte utilizados. A análise deverá guardar pertinência e proporcionalidade com o objeto, inclusive quanto às licenças, alvarás, registros, inspeções e demais documentos previstos no Edital, evitando a imposição de exigências que não possuam relação direta com os itens efetivamente ofertados.
Dessa forma, as providências prévias deverão assegurar que a Ata de Registro de Preços e as aquisições dela decorrentes sejam executadas de maneira organizada, fiscalizável e compatível com as necessidades dos órgãos municipais e dos atendimentos socioassistenciais, reduzindo riscos de desabastecimento, desperdício, aquisições inadequadas, falhas de entrega ou recebimento de produtos em desconformidade, além de proporcionar maior controle e eficiência na utilização dos recursos públicos.



	11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

	Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);

	A presente contratação possui relação operacional com outras aquisições e atividades administrativas necessárias ao funcionamento dos órgãos municipais e à execução das ações socioassistenciais, especialmente aquelas relacionadas ao recebimento, armazenamento, conservação, controle, distribuição e utilização dos gêneros alimentícios. Tais atividades, contudo, integram a rotina ordinária das unidades municipais envolvidas e serão executadas com a estrutura administrativa e os recursos humanos já disponíveis, não se identificando contratação interdependente indispensável à viabilização do objeto.
Considera-se correlata, especialmente, a contratação destinada ao fornecimento de produtos de padaria, que no procedimento realizado no exercício anterior integrou a mesma licitação dos gêneros alimentícios de mercado. Para a presente contratação, a Administração optou pela separação dos objetos, de forma que os itens de mercado e os produtos destinados à composição de cestas básicas serão tratados neste procedimento, enquanto os produtos de padaria serão objeto de contratação própria, em razão das características específicas de fornecimento, produção, prazo de entrega e dinâmica desse segmento. Embora relacionadas, as contratações são autônomas e podem ser executadas independentemente.
Também poderão ser consideradas correlatas eventuais aquisições de materiais e equipamentos destinados ao armazenamento, conservação, organização e distribuição dos produtos, como refrigeradores, freezers, prateleiras, caixas organizadoras e outros itens de apoio, quando necessários. Da mesma forma, poderão ser realizadas orientações aos servidores responsáveis pelo recebimento e armazenamento dos alimentos quanto ao controle de validade, conferência das especificações, registro de inconformidades e procedimentos para recusa e substituição de produtos.
Ressalta-se, contudo, que essas medidas possuem natureza complementar e não condicionam a execução da presente contratação. Assim, não foram identificadas contratações interdependentes sem as quais o objeto não possa ser regularmente executado, devendo eventuais necessidades correlatas ser objeto de procedimentos próprios, conforme o planejamento administrativo, a disponibilidade orçamentária e a efetiva necessidade de cada setor.



	12 – IMPACTOS AMBIENTAIS:

	Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios e de produtos destinados à composição de cestas básicas poderá produzir impactos ambientais indiretos relacionados principalmente à fabricação e acondicionamento dos produtos, utilização de embalagens, transporte das mercadorias, armazenamento, eventual deterioração dos alimentos e geração de resíduos. Embora não se trate de contratação com impacto ambiental significativo, deverão ser adotadas medidas proporcionais à natureza do objeto destinadas à redução de desperdícios e à adequada destinação dos resíduos gerados.
Como principal medida mitigadora, as aquisições serão realizadas de forma parcelada e de acordo com a necessidade efetivamente verificada, evitando formação excessiva de estoques, vencimento de produtos e descarte de alimentos sem utilização. O acompanhamento dos prazos de validade e das condições de armazenamento deverá contribuir para reduzir perdas decorrentes de deterioração, acondicionamento inadequado ou aquisição superior à capacidade de consumo das unidades municipais e às demandas socioassistenciais.
No transporte e na entrega, deverão ser observadas condições capazes de preservar a integridade e a qualidade dos produtos, evitando perdas decorrentes de exposição inadequada, contaminação, umidade, temperatura incompatível ou danos às embalagens. A organização das solicitações e das entregas deverá buscar, sempre que possível e sem prejuízo das necessidades administrativas, racionalizar deslocamentos e cargas, contribuindo para maior eficiência logística e redução de viagens desnecessárias.
Quanto às embalagens e demais resíduos decorrentes do consumo dos produtos, deverão ser incentivadas práticas de separação e destinação adequada dos materiais recicláveis, de acordo com os procedimentos adotados pelo Município. Sempre que houver obrigação legal específica de logística reversa aplicável ao produto ou à respectiva embalagem, deverão ser observadas as responsabilidades atribuídas aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes. Nos casos de produtos recusados, deteriorados, vencidos no momento da entrega ou fornecidos em desconformidade, caberá ao fornecedor promover sua retirada e substituição, quando aplicável, sem transferir à Administração os custos decorrentes de falhas no fornecimento.
Também constitui medida de sustentabilidade a própria racionalização da contratação, mediante utilização do histórico de consumo dos últimos 12 (doze) meses, revisão dos itens efetivamente necessários e exclusão daqueles que não apresentem demanda. Essa metodologia reduz a aquisição de produtos sem utilização previsível e contribui para melhor aproveitamento dos recursos materiais e financeiros disponíveis.
Dessa forma, os impactos ambientais relacionados à contratação são considerados administráveis e passíveis de mitigação mediante planejamento adequado das quantidades, fornecimento parcelado, controle de validade e armazenamento, racionalização da logística, redução de desperdícios e correta destinação dos resíduos e embalagens, conciliando a execução da contratação com práticas de sustentabilidade compatíveis com a natureza do objeto.



	13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Após a análise dos elementos técnicos, administrativos, operacionais e econômicos envolvidos, conclui-se pela viabilidade da contratação destinada à aquisição eventual e parcelada de gêneros alimentícios para atendimento das necessidades dos órgãos e Secretarias da Administração Pública Municipal, inclusive para atividades, ações institucionais e eventos oficiais, bem como de produtos destinados à composição de cestas básicas para atendimento das demandas socioassistenciais do Município de Paverama. A necessidade apresenta caráter recorrente e encontra respaldo no regular funcionamento dos serviços públicos e na continuidade dos atendimentos promovidos pela Administração Municipal.
A solução indicada, consistente na realização de Pregão Eletrônico com Sistema de Registro de Preços, mostra-se adequada à natureza do objeto, uma vez que os produtos possuem padrões de qualidade e desempenho objetivamente definíveis e são amplamente comercializados no mercado. O registro de preços possibilita aquisições conforme a necessidade efetivamente verificada durante sua vigência, evitando a obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados e reduzindo riscos de formação excessiva de estoques, vencimento, deterioração e desperdício de produtos. Os quantitativos encontram-se amparados por memória de cálculo e documentos de suporte anexos, de modo que a utilização do Sistema de Registro de Preços não decorre de ausência de planejamento ou indefinição da demanda, mas da necessidade de permitir aquisições futuras e parceladas conforme o momento efetivo de consumo durante a vigência da Ata.
Do ponto de vista operacional e social, a contratação permitirá assegurar o abastecimento dos diferentes órgãos municipais e a disponibilidade de produtos para composição das cestas básicas conforme as demandas socioassistenciais identificadas pelo setor competente. A definição de requisitos relativos à qualidade, validade, embalagem, conservação, transporte, rotulagem, procedência e regularidade sanitária, aliada à fiscalização das entregas e à possibilidade de recusa e substituição de itens desconformes, contribui para a segurança e a qualidade dos produtos adquiridos.
Diante do exposto, declara-se viável, adequada e compatível com o interesse público a contratação pretendida, mediante Pregão Eletrônico e Sistema de Registro de Preços, com fornecimento eventual e parcelado e, como regra, julgamento por item. A solução proposta mostra-se apta a atender às necessidades dos órgãos municipais e às demandas socioassistenciais, proporcionando maior eficiência, economicidade, competitividade, controle das aquisições, qualidade dos produtos e adequada aplicação dos recursos públicos, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.



Servidor(es) responsável(is) pela elaboração: 
- Frederico da Silva Pacheco, Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento

Paverama/RS, 28 de setembro de 2026.
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FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento

Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto Básico.

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(   ) Defiro. Aprovo o Estudo Técnico Preliminar (ETP), por seus próprios fundamentos; ou
(   )  Indefiro:____________________________________________________________________

Paverama/RS, 28 de setembro de 2026.



ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento




image1.png
/
i
tL Estado do Rio Grande do Sul

4458 hy MUNICIPIO DE PAVERAMA
2l




image2.png
Rua Jacob Flach, 222 - CEP 95.865.000
CNPJIMF -91.693.317/0001-06 - Fone: (51) 3761-1044
.mail: gabinoto@pavorama.rs govbr
‘W paverama.rs govr





image3.png
Rua Jacob Flach, 222 - CEP 95.865.000
CNPJIMF -91.693.317/0001-06 - Fone: (51) 3761-1044
o-mait: gabinoto@paverama.rs govbr
wpaverama.rs govbr




